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Qualis A1 - Direito CAPES 

 

 

Apresentação 

Dezembro de 2025 

 

 

E assim se encerra mais um frutífero ciclo anual da Direito e Práxis! Com o 16º volume, 

entregamos a nossa comunidade leitora uma rica coletânea: dezenas de artigos de temáticas 

plurais, resenhas, traduções e, com especial destaque, dossiês cujas curadorias foram 

cuidadosamente conduzidas por Editores e Editoras convidados. 

O ano de 2026 desdobrou-se em profundos debates: em março, o 

Dossiê “Revisitando o debate sobre a teoria da derivação do estado”, organizado por Flávio 

Roberto Batista, Áquilas Mendes e Leonardo Carnut; em junho, as páginas foram ocupadas 

pelo Dossiê “Direito e Economia Política na América Latina”, sob a curadoria de Mario G. 

Schapiro, Raquel de Mattos Pimenta, Beatriz Kira e Diogo Rosenthal Coutinho; e 

setembro trouxe à tona “A atualidade de Antonio Negri: poder constituinte, autonomia e 

crise da democracia”, organizado por Vanessa Santos do Canto, Francisco de Guimaraens e 

Alexandre Mendes. 

Para coroar este ano editorial, publicamos em dezembro o abrangente 

Dossiê “Direito de Propriedade Comparado Decolonial”, fruto de uma colaboração 

internacional de mais de dois anos entre pesquisadores do Instituto Max Planck de Direito 

Privado Comparado e Internacional (no âmbito do seu Programa de Direito Comparado 

Decolonial) e acadêmicos brasileiros. A curadoria, assinada por André Nunes Chaib, Deo 

Campos Dutra, Flávia Carlet, Karina Macedo Gomes Fernandes, Kwamou Eva Feukeu, Luiz de 

Abreu, Ralf Michaels e Tatiana Emília Dias Gomes, reuniu perspectivas de autores situados 

em Alemanha, Colômbia, Congo, Indonésia, Itália, Equador, Brasil e Turquia, oferecendo 

lentes diversas para repensar o direito comparado. 
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Esta última edição do ano enriquece-se ainda com as traduções dos artigos de Daniel 

J. García López e Pedro Bertolucci Keese, e com uma resenha do livro “The Eye Of The 

Master: A Social History Of Artificial Intelligence”, de Matteo Pasquinelli (Verso, 2023). 

Assim, concluímos mais uma jornada da Direito e Práxis, animados e inspirados pelo 

rigor e pela diversidade das pesquisas que nos foram confiadas. Trabalhos que, a partir de 

distintos arcabouços teóricos e metodologias, enfrentam com coragem a complexidade, os 

desafios e os espaços de abertura do fenômeno sociojurídico. Acreditamos que esta seja a 

contribuição fundamental da Revista: uma sementeira acadêmica, teórica e prática para a 

construção de sociedades mais plurais, igualitárias e justas. 

Este trabalho coletivo só é possível graças ao empenho de muitas pessoas. Um 

agradecimento sincero a todas as pareceristas, cujo papel é fundamental para a qualidade e 

a credibilidade não apenas da nossa revista, mas de toda a empreitada científica. Nossa 

gratidão se estende também às estagiárias que compõem a comissão executiva, cujo 

trabalho meticuloso é vital para manter a excelência de nossos processos editoriais. A Direito 

e Práxis se orgulha de ser, além de um veículo de editoração e divulgação científica, 

um espaço de formação para jovens e futuros pensadores e operadores do direito. 

Para finalizar, lembramos que nossas políticas editoriais para todas as seções estão 

disponíveis em nosso site, e que as submissões são permanentes e sempre bem-vindas. Até 

o próximo volume! 

  

Boa Leitura!   

Equipe Direito e Práxis 
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A colonialidade é um sistema de poder e de conhecimento baseado na dominação. Em 

relação à propriedade enquanto categoria jurídica, a colonialidade não atua de forma 

diferente. As faculdades inerentes, as modalidades excludentes de aquisição e os meios 

de defesa  para materializar  a dominação na  propriedade podem até variar em diferentes 

sociabilidades, mas o caráter de subjugação que compõe o núcleo do sentido jurídico do 

termo é uma constante observável em diversas  análises comparativas realizadas em 

torno do tema. Por outro lado, rasurando  a hegemonia  do sentido liberal-burguês do 
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vocábulo , a propriedade também pode ser entendida como um campo de batalha, em 

que se abrem espaços de resistência, lutas e outras sensibilidades jurídicas inerentes a 

outras modalidades de apropriação que devemos descrever, investigar e salvaguardar.  

Analisar e desestabilizar a colonialidade do direito de propriedade requer uma 

compreensão da sua pluralidade de sentidos  e das suas complexas funções exercidas  na 

contemporaneidade. Por meio da investigação comparada, é possível observar pontes de 

análise, desde que se abandone a lógica do espelho em busca de ausências.  

Nesse sentido, o direito comparado decolonial é  um convite para reinventar o 

direito comparado e, concomitantemente, munir, de maneira diferente, as críticas 

decoloniais do direito.1 Ele se apresenta, por um lado, como uma construção teórica capaz 

de oferecer importantes chaves de leitura aos(às) investigadores(as), geralmente 

profundamente vinculados(as) às epistemologias e cosmologias modernas, capturadas 

pela colonialidade. Por outro, o direito comparado decolonial oferece a capacidade de 

produzir estudos que dialogam diretamente com os dilemas experienciados pelos  grupos  

atingidos pelos processos de dominação e violência   que envolvem a propriedade em 

perspectiva liberal-burguesa, tornando-se, se bem-sucedido em sua inquirição, mais um 

aliado e um recurso nas lutas políticas travadas diariamente por esses grupos.   

Este número especial é o produto de uma colaboração de mais de dois anos entre 

investigadores(as) do Instituto Max Planck de Direito Privado Comparado e Internacional, 

no âmbito do Programa de Direito Comparado Decolonial (DeCoLa) e acadêmicos(as) do 

Brasil e da sua diáspora.  O projeto DeCoLa foi estabelecido em 2019 por Ralf Michaels 

and Lena Salaymeh e é atualmente organizado por Ralf Michaels, Kwamou Eva Feukeu e 

Passainte Ragab. Este dossiê é resultado do terceiro workshop, após o primeiro, dedicado 

à metodologia em 2020 e realizado online (originalmente planejado para ser realizado em 

Witwatersrand, África do Sul), e de um segundo dedicado ao direito pré-colonial, 

realizado em 2022 na Universidade de Oxford. 

Desta  colaboração, surgiram dois eventos em 2024: uma ‘Escola de Primavera’ 

na UFBA e um Workshop na UCB com todos os(as) autores(as) dos artigos deste número 

 
1 See Lena Salaymeh & Ralf Michaels, Direito comparado descolonial: uma introdução conceitual, in Tatiana 
Cardoso Squeff & Gabriel Pedro Dassoler Damasceno (eds), Direito internacional critico, Vol II (2023) 73-97 
(orginal English version as open access at Rabels Zeitschrift 86 (2022) 166-188, 
https://doi.org/10.1628/rabelsz-2022-0007);  Deo Campos Dutra & Luiz Eduardo Camargo Outeiro 
Hernandes, Direito Comparado Decolonial: novas posturas epistemológicas, novas metodologias e os desafios 
para a realização do estudo jurídico comparado a partir do Brasil, Rev. Direito Práx. 15 (04) 2024  
https://doi.org/10.1590/2179-8966/2024/80496.  
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e 15 outros(as) pensadores(as) e militantes, acadêmicos(as) ou não, da área do direito 

comparado e da crítica ao direito de propriedade.  

Os trabalhos integrantes desse dossiê especial, todos eles apresentados no 

Workshop em Brasília, possuem um fio condutor. Eles oferecem aos(às) leitores(as) a 

oportunidade de identificar outras formas possíveis de  reflexão sobre o direito de 

propriedade. Marcados pela intenção de densificar o debate no  campo jurídico, ao 

mesmo tempo que alinhados às lutas políticas , os artigos propõem, sobretudo, o 

deslocamento das questões de propriedade para além da arena do direito estatal, 

valorizando melhor as contribuições de experiências jurídicas, sistemas jurídicos e 

cosmologias diversas. A intenção é compreender melhor o futuro da propriedade, da 

territorialidade e das nossas relações com a natureza. 

Neste número, reúnem-se várias propostas metodológicas e temáticas. Gabriela 

Niño Pedraza y Pablo Gonzalez Delgado mostraram a dificuldade de pensar o direito de 

propriedade sem adotar uma perspectiva colonial e propuseram uma abordagem que não 

separa nem descentraliza os direitos indígenas e quilombolas. Para isso, os autores 

adotaram uma perspectiva dialógica entre os diferentes direitos aplicados às 

comunidades Nasa e Palenquera na Colômbia.  

Mario Yaucén Remache e Jenny García Ruales examinam, em seu trabalho, a Lei 

Própria do Povo Kichwa de Sarayaku, com foco na propriedade como elemento-chave na 

interpretação do consentimento livre, prévio e informado, comparando-a à propriedade 

estatal equatoriana. Nesse sentido, os autores propõem coletivamente (corazonan) a 

Selva Viviente como uma contraproposta para uma propriedade amazônica plural, fluida 

e coletiva, fortalecida pela minga jurídica (o ato de entrelaçar a lei e respeitar os ciclos de 

vida dos elementos naturais e das leis humanas). Em um exercício comparativo 

decolonial, os autores identificam ressonâncias e tensões entre o direito estatal e a Lei 

Própria, evidenciando a natureza fragmentada da propriedade na constituição da Selva 

Viviente.   

No artigo de João Zaidan, Flavianne Nóbrega, Aída Silvestre Teixeira e Camilla 

Montanha de Lima é possível compreender como as noções de "direito de propriedade" 

prevista no ordenamento jurídico chileno e brasileiro e de "propriedade coletiva" 

desenvolvida pela jurisprudência da Corte IDH são insuficientes para refletir o 

entendimento do modo de disposição de propriedade dos povos indígenas Xukuru e 
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Mapuche. Para isso, propõem os autores, é necessária a adoção do conceito de 

"identidade territorial". 

Com a realização de um estudo decolonial comparado, alguns instrumentos 

coloniais que envolvem a propriedade também ganham uma “segunda vida”, como o 

instituto da enfiteuse, analisado por Francesca Iurlaro.  De forma paralela, é possível 

verificar  que a reapropriação do direito não é apenas uma ação das minorias, mas 

igualmente do Estado. No Congo e em Camarões, por exemplo, o Estado é forçado a 

remobilizar elementos das leis dos povos originários dentro de seus próprios regimes de 

terras e propriedades, como demonstra o trabalho de Gildelen Aty-Biyo. 

Em seu trabalho, ao observar a linguagem, a abordagem temporal de Harison 

Citrawan nos permite passar do espaço/tempo para a memória/percepção. O papel do 

trauma entra no direito de propriedade, e a temporalidade que se pensava ter passado 

não só não passou, como permite compreender um direito mais holístico à terra e à água. 

Numa perspectiva de desestabilização do conceito de propriedade, o trabalho de 

Asya Ostroukh investiga como os direitos territoriais indígenas na Comunidade Caribenha 

permanecem obstruídos pela mentalidade jurídica colonial. Por meio de um estudo de 

caso sobre as reivindicações de terras na Jamaica, no Belize e na Guiana, o artigo 

demonstra como a colonialidade persiste no direito de propriedade, marginalizando as 

tradições indígenas. O estudo defende uma abordagem decolonial que integre o direito 

constitucional, os direitos humanos e o direito internacional, bem como a filosofia 

indígena, para alcançar o verdadeiro reconhecimento, a justiça e o pluralismo jurídico 

para as comunidades indígenas caribenhas. 

Todos esses trabalhos, acreditamos, resultam de um primeiro processo de 

aproximação entre diversos(as) pesquisadores(as), oriundos(as) de diversas 

sociabilidades, que possuem o direito comparado e a decolonidade como ferramentas 

essenciais para  pensar o direito na atualidade. Esse movimento, ainda incipiente, mas 

com resultados já verificáveis, pretende construir uma comunidade internacional de 

juristas que, comprometidos com a transformação social e a horizontalidade na 

construção do conhecimento jurídico, se unem em torno de  ferramentas epistemológicas 

e metodológicas pouco usuais no campo jurídico hegemônico.  

Essa seção especial é resultado direto de um árduo trabalho envolvendo 

diversos(as) pesquisadores(as) de diferentes partes do mundo. Nossos sinceros 

agradecimentos a todos(as) os(as) participantes e às  respectivas universidades parceiras: 
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a Universidade Católica de Brasília (UCB) e a Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Agradecemos ao Max Planck Förderstiftung pelo generoso apoio financeiro. Agradecemos 

ao tradutor César Sobrinho, às autoras e aos autores desse número, aos(às) integrantes 

do comitê científico — Roberta Camineiro Baggio, Flávia Carlet, Ahmad Amara e Isidore 

Léopold Miendjiem — e aos participantes do workshop em Brasília – Aïdas Sanogo, Ana 

Celia Barbosa Barreto, Artur Miguel Catarino de Lima Souza, Elionice Conceição 

Sacramento, Gustavo Caboco, Ignacio Gonzalez Piedra, Isabel Penido de Campos 

Machado, Lamine Doumbia, Márcia Motta, Mestre Joelson, Peter Narh, Thiago Hoshino – 

pela confiança depositada em nossa publicação.  

Boa Leitura!  

Os editores – os integrantes do comitê de organização do DeCoLa 2024 
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